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Emenda Constitucional nº 20, de 17 de junho de 2003 (revogada):
Art. 3º O Estado do Pará atuará, com determinação, em todos os
seus atos e pelos seus órgãos e agentes, no sentido de realizar os
objetivos fundamentais do País: (IV) promover o bem de todos,
sem preconceitos de origem, raça, sexo, orientação sexual, cor,
idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Emenda Constitucional nº 24, de 05 de maio de 2004 (revogada): Art.
3º O Estado do Pará atuará, com determinação, em todos os seus
atos e pelos seus órgãos e agentes, no sentido de realizar os
objetivos fundamentais do País: (IV) promover o bem de todos,
sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade, deficiência e
quaisquer outras formas de discriminação. 

Emenda Constitucional nº 36, de 24 de janeiro de 2007: Art. 3º O
Estado do Pará atuará, com determinação, em todos os seus atos
e pelos seus órgãos e agentes, no sentido de realizar os objetivos
fundamentais do País: (IV) promover o bem de todos, sem
preconceitos de origem, raça, sexo, orientação sexual, cor, idade,
deficiência e quaisquer outras formas de discriminação. 

Lei PA n° 6.971, de 16 de maio de 2007: Dispõe sobre a proibição
de benefícios fiscais e financiamentos a empreendimentos
comerciais, industriais ou de serviços que discriminem cidadãos
quanto a sua orientação sexual. 

Lei PA nº 7.261, de 21 de abril de 2009: Institui o Dia Estadual de
Combate à Homofobia e dá outras providências.

Decreto PA nº 1.675, de 21 de maio de 2009: Determina aos órgãos
da Administração Direta e Indireta o respeito ao nome público
dos transexuais e travestis. 
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Decreto PA nº 2.150, de 04 de março de 2010: Institui o I Plano
Estadual de Políticas para as Mulheres no âmbito do Estado do
Pará, e dá outras providências. ALPA Ação 2.1.5. Capacitar
profissionais de Centros de Recuperação e abrigos para jovens
em assuntos ligados a orientação sexual, identidade de gênero e
combate a discriminação e violência contra LGBTs. Resultados
esperados: Capacitados profissionais dos Centros de
Recuperação e Abrigos. 

Lei PA nº 7.567, 26 de Outubro de 2011:  Proíbe a discriminação em
virtude de raça, sexo, cor, idade, religião, orientação sexual, ou
quaisquer outras formas de discriminação e dá outras
providências.

Decreto PA nº 726, de 29 de abril de 2013:  Homologa a Resolução
nº 210/2012 do Conselho Estadual de Segurança Pública –
CONSEP. Art. 1º. Fica homologada a Resolução nº 210/2012 do
Conselho Estadual de Segurança Pública - CONSEP, a qual institui
a Carteira de Nome Social (Registro de Identificação Social) para
pessoas travestis e transexuais do Estado do Pará.

Resolução CESP (Conselho Estadual de Segurança Pública) nº 330, de
06 de novembro de 2017:  Aprova o Relatório de Atividades do
Comitê Gestor do Plano Estadual de Segurança Pública de
Combate à Homofobia. 

http://bancodeleis.alepa.pa.gov.br:8080/lei2150_2010_91335.pdf

